
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 775799 - RJ (2015/0223662-7)
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : CYRELA PARIS EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO PACCA CAMPOS MELLO E 

OUTRO(S) - RJ019129 
FELIPE HERMANNY E OUTRO(S) - RJ103811 
CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E 
OUTRO(S) - RJ079827 
OTÁVIO SIMÕES BRISSANT E OUTRO(S) - 
RJ146066 
VINÍCIUS MARTINS PEREIRA  - RJ134616 
RICARDO DINIZ DE ANDRADE E OUTRO(S) - 
RJ162497 
CAROLINA DE JESUS MULLER  - DF038896 
FLÁVIA FREIRE DE CARVALHO DUTRA 
FERREIRA E OUTRO(S) - RJ133097 
TARCISIO BURLANDY DE MELO E OUTRO(S) - 
RJ183615 
CATERINA MEDEIROS DE LUCA  - RJ150321 
KATIA CRISTINA ANTUNES SILVA E OUTRO(S) - 
SP168212 

EMBARGADO : JOSÉ CORREA GOMES 
REPR. POR : ALEXANDRE CASTOR LEÃO FEITOSA GOMES - 

INVENTARIANTE
ADVOGADOS : HUGO GOLDEMBERG E OUTRO(S) - RJ019532 

ALEXANDRE BARREIRA DE OLIVEIRA  - RJ096047 
REINALDO CONIGLIO RAYOL JÚNIOR  - RJ117258 
CLAUDIO ORLANDO DE ALMEIDA OLIVEIRA  - 
RJ138865 
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA REIS  - RJ097761 

 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição 
porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no 
recurso. 
2. A utilização dos embargos de declaração com o fim manifesto de impugnar novamente 
questão de mérito do recurso anteriormente interposto e suficientemente decidido revela o 
caráter de desvirtuamento do uso da peça de integração do julgado e de protelação da 
causa, razão pela qual deve incidir a penalidade do art. 1.026, § 2º, do Código de 
Processo Civil.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.  

  

Brasília, 01 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora               
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